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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. LICITAÇÕES. 
TEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO. ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.

I - Trata-se, na origem, de ação ordinária objetivando 
receber o pagamento de valores referentes a procedimentos 
licitatórios que deram origem a contratos para execução de obras 
de terraplanagem e pavimentação. Na sentença, ante a prescrição 
do direito de ação, o processo foi extinto com resolução do 
mérito. Nesta Corte, o agravo em recurso especial não foi 
conhecido. 

II - Aplica-se ao recurso o enunciado administrativo n. 
3 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC." Mediante 
análise do recurso de Terraplanagem Nossa Senhora da Penha 
Ltda., a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 
28/7/2017, sendo o recurso especial interposto somente em 
25/8/2017. O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, 
porquanto interposto fora do prazo de 15 dias úteis, nos termos 
do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos 
do Código de Processo Civil. 

III - A Corte Especial, no julgamento do AREsp n. 
957.821, em 20/11/2017, chegou à conclusão de que, na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015, não é possível a pretensão 
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de comprovação da tempestividade após a interposição do 
recurso.

IV - Recentemente, a Corte especial decidiu que a 
regra da impossibilidade de comprovação da tempestividade, 
posteriormente à interposição do recurso, não deveria ser 
aplicada no caso em que se trate do feriado de segunda-feira de 
carnaval. Permite-se assim,  que a parte comprove, 
posteriormente à interposição do recurso, na primeira 
oportunidade, a ocorrência do feriado local, nessa hipótese. O 
entendimento foi fixado no REsp n. 1.813.684/SP e, 
posteriormente, ratificado no julgamento da Questão de Ordem no 
mesmo recurso, quando se explicitou que a mesma interpretação 
não poderia ser estendida para outros feriados, que não sejam o 
feriado de segunda-feira de carnaval.

V - Assim, em se tratando de interposição de recurso 
em datas que não se referem ao feriado da segunda-feira de 
carnaval, é aplicável a jurisprudência desta Corte, no sentido já 
indicado acima, de impossibilidade de comprovação da 
tempestividade após a interposição do recurso.

VI - Agravo interno improvido.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 06 de maio de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Francisco Falcão
Relator                
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.811.471 - RJ (2019/0119359-0)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu 

recurso especial, apresentado por Terraplanagem Nossa Senhora da Penha Ltda., 

com fulcro no art. 105, III, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de origem.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte 

ementa:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. PRETENSÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/32. TERMO INICIAL. DATA 
DO ATO OU FATO DO QUAL SE ORIGINOU A DÍVIDA. SUSPENSÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. AUSÊNCIA DE DEMORA NO 
RECONHECIMENTO DA OBRIGAÇÃO. INAPLICABILIDADE DO ART. 4º 
DO DECRETO N. 20.910/32. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. SENTENÇA 
MANTIDA. APELAÇÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

Não se conheceu do recurso diante da sua intempestividade.

Foi interposto agravo interno contra esta decisão.

É o relatório.
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AGRAVANTE : TERRAPLANAGEM NOSSA SENHORA DA PENHA LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE PIMENTA DA ROCHA DE CARVALHO  - 

MG075476 
   GABRIEL SANTOS CORDEIRO DE ANDRADE  - 

MG096745 
   ALVARO HENRIQUE MARRA DA SILVA E OUTRO(S) - 

MG166568 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE 

RODAGEN-RJ FUNDERJ 
PROCURADOR : SYLVIA BRAGA TAVARES PAES  - RJ077583 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONTRATOS 

ADMINISTRATIVOS. LICITAÇÕES. TEMPESTIVIDADE. 
COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.

I - Trata-se, na origem, de ação ordinária objetivando 
receber o pagamento de valores referentes a procedimentos licitatórios 
que deram origem a contratos para execução de obras de terraplanagem 
e pavimentação. Na sentença, ante a prescrição do direito de ação, o 
processo foi extinto com resolução do mérito. Nesta Corte, o agravo em 
recurso especial não foi conhecido. 

II - Aplica-se ao recurso o enunciado administrativo n. 3 da 
Súmula do STJ, segundo o qual: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 
18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC." Mediante análise do recurso de 
Terraplanagem Nossa Senhora da Penha Ltda., a parte recorrente foi 
intimada do acórdão recorrido em 28/7/2017, sendo o recurso especial 
interposto somente em 25/8/2017. O recurso é, pois, manifestamente 
intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de 15 dias úteis, nos 
termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos 
do Código de Processo Civil. 

III - A Corte Especial, no julgamento do AREsp n. 957.821, 
em 20/11/2017, chegou à conclusão de que, na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, não é possível a pretensão de comprovação da 
tempestividade após a interposição do recurso.

IV - Recentemente, a Corte especial decidiu que a regra da 
impossibilidade de comprovação da tempestividade, posteriormente à 
interposição do recurso, não deveria ser aplicada no caso em que se 
trate do feriado de segunda-feira de carnaval. Permite-se assim,  que a 
parte comprove, posteriormente à interposição do recurso, na primeira 
oportunidade, a ocorrência do feriado local, nessa hipótese. O 
entendimento foi fixado no REsp n. 1.813.684/SP e, posteriormente, 
ratificado no julgamento da Questão de Ordem no mesmo recurso, 
quando se explicitou que a mesma interpretação não poderia ser 
estendida para outros feriados, que não sejam o feriado de 
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segunda-feira de carnaval.
V - Assim, em se tratando de interposição de recurso em 

datas que não se referem ao feriado da segunda-feira de carnaval, é 
aplicável a jurisprudência desta Corte, no sentido já indicado acima, de 
impossibilidade de comprovação da tempestividade após a interposição 
do recurso.

VI - Agravo interno improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

Mediante análise do recurso de Terraplanagem Nossa Senhora da 

Penha Ltda., a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 28/7/2017, 

sendo o recurso especial interposto somente em 25/8/2017.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto 

fora do prazo de 15dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 

1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

A Corte Especial, no julgamento do AREsp n. 957.821, em 20/11/2017, 

chegou à conclusão de que, na vigência do Código de Processo Civil de 2015, não é 

possível a pretensão de comprovação da tempestividade após a interposição do 

recurso, conforme se confere da ementa do acórdão:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 

1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de a 
parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, que ensejou a 
prorrogação do prazo processual para a interposição do agravo em recurso especial. 

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso no 
sentido de que “o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso”. 

3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de mérito, 
autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício formal, o § 3º do seu 
art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de “recurso tempestivo”. 

4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, 
portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no parágrafo único 
do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de vícios sanáveis. 

5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, 
seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo STJ à luz 
do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado local no ato da 
interposição do respectivo recurso, ou se considera intempestivo o recurso, 
operando-se, em consequência, a coisa julgada. 

6. Agravo interno desprovido.
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Recentemente, a mesma Corte especial decidiu que a regra da 

impossibilidade de comprovação da tempestividade, posteriormente à interposição 

do recurso, não deveria ser aplicada no caso em que se trate de feriado de carnaval. 

O entendimento foi fixado no REsp n. 1.813.684/SP e, posteriormente, ratificado no 

julgamento da Questão de Ordem no mesmo recurso, quando se entendeu que a 

mesma interpretação não poderia ser estendida para outros feriados, que não sejam o 

feriado de carnaval.

Assim, em se tratando de interposição de recurso em datas que não se 

referem ao feriado de carnaval, é aplicável a jurisprudência desta Corte no sentido já 

indicado acima de impossibilidade de comprovação da tempestividade após a 

interposição do recurso.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, 

nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TERRAPLANAGEM NOSSA SENHORA DA PENHA LTDA
ADVOGADOS : ALEXANDRE PIMENTA DA ROCHA DE CARVALHO - MG075476

GABRIEL SANTOS CORDEIRO DE ANDRADE - MG096745
ALVARO HENRIQUE MARRA DA SILVA E OUTRO(S) - MG166568

RECORRIDO : FUNDAÇÃO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEN-RJ FUNDERJ
PROCURADOR : SYLVIA BRAGA TAVARES PAES - RJ077583

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TERRAPLANAGEM NOSSA SENHORA DA PENHA LTDA
ADVOGADOS : ALEXANDRE PIMENTA DA ROCHA DE CARVALHO - MG075476

GABRIEL SANTOS CORDEIRO DE ANDRADE - MG096745
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AGRAVADO : FUNDAÇÃO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEN-RJ FUNDERJ
PROCURADOR : SYLVIA BRAGA TAVARES PAES - RJ077583

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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